
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES NO      , DE 2003
(Do Sr. Carlos Santana)

Solicita informações ao Sr. Ministro
de Estado do Planejamento, Orçamento e
Gestão a respeito do Programa de
Desligamento Voluntário – PDV do Poder
Executivo da União, disciplinado pela
Medida Provisória nº 2.174-28, de 24 de
agosto de 2001.

Senhor Presidente:

Requeiro a Vossa  Excelência, com fundamento no art. 50
§ 2º, da Constituição Federal e no art. 115, inciso I, do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas informações ao
Sr. Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão a respeito do
Programa de Demissão Voluntária – PDV do Poder Executivo da União,
disciplinado pela Medida Provisória nº 2.174-28, de 24 de agosto de 2001.

Solicitamos que o Sr. Ministro de Estado do Planejamento,
Orçamento e Gestão informe a esta Casa Legislativa o seguinte:

I – Qual o montante real de servidores públicos que aderiu
ao PDV?

II – Todas as indenizações retributivas foram pagas ou
ainda existe algum saldo residual a ser quitado (art. 12 da M.P.)?



III – Foram, efetivamente, realizados programas de
treinamento voltados para qualificação e recolocação no mercado dos
servidores que aderiram ao PDV? Quais os dados estatísticos que traduzem
esses programas?

IV – O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas
Empresas – SEBRAE foi contratado para realização de programas de
capacitação (art. 32 da M.P.)?

V  – A linha de crédito, prevista no art. 13, parágrafo único,
inciso I, da Medida Provisória nº 2.174-28, de 24 de agosto de 2001,
proporcionou quantos financiamentos individuais e qual o montante global de
recursos utilizado?

VI – Qual a avaliação panorâmica do PDV que o Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão faz?

   VII – Sabendo que várias pessoas foram coagidas a aderir
ao pedido de demissão voluntária, devido promessas de treinamentos dentre
outros, gostaria de saber se a lei da anistia ampara estas pessoas, LEI No 8.878,
DE 11 DE MAIO DE 1994.

Sala das Sessões, em        de                          de 2003.

Deputado CARLOS SANTANA


